
 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021/CPL/COREN/MA 

 

 

UASG Nº 926473 

 

 

PAD Nº. 122/2021 – COREN/MA 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA NOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA 

(RESERVATÓRIOS SUPERIORES E CISTERNA), POÇOS ARTESIANOS 

(REMOÇÃO DOS DETRITOS), CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, 

EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. A 

PRESENTE CONTRATAÇÃO TEM POR OBJETIVO CONTRATAR EMPRESA 

DO RAMO PARA REALIZAR SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO, SANITIZAÇÃO, 

ELIMINAÇÃO DE AGENTES CAUSADORES DE INFECÇÃO, DESINFECÇÃO 

E ANÁLISE BACTERIOLÓGICAS DE ÁGUA DOS RESERVATÓRIOS, CAIXAS 

E POÇOS, UTILIZANDO MÉTODOS EFICAZES E DE ACORDO COM AS 

NORMAS REGULAMENTARES. 

 

ÓRGÃO LICITADOR: COREN/MA 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 09/06/2021 

 

HORA: 09h00min (horário de Brasília) 

 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação do Coren-MA, localizada 

na Rua Carutapera, nº 03º, Jardim Renascença, em São Luís-Ma. 

 

PREGOEIRO: Marcelo Jorge Monteiro de Jesus. 

 

Senhor Licitante, 

 

Objetivando comunicação futura entre ao Coren/MA e o licitante, solicitamos a 

V.Sa. o preenchimento e remessa do RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL, 

ANEXO VIII deste Edital, à Comissão Permanente de Licitação, por meio do 

email, cpl@corenma.gov.br ou pessoalmente. 

 

O não encaminhamento do RECIBO exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio 

da comunicação de eventuais retificações e/ou esclarecimentos referentes ao 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 



 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021/CPL/COREN/MA 

 

UASG Nº 926473 

 

PAD Nº. 122/2021 – COREN/MA 

 

O PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

MARANHÃO- COREN/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 06.272.868/0001-27, 

situado na Rua Carutapera, 03 – Jardim Renascença, São Luis/MA, designado 

pela Portaria nº 127 de 02 de abril de 2020, leva a conhecimento dos 

interessados que às 09h (horário de Brasília) do dia 09/06/2021, realizará 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, sobre os 

serviços de limpeza nos reservatórios de água (reservatórios superiores e 

cisterna), poços artesianos (remoção dos detritos), conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. A 

presente contratação tem por objetivo contratar empresa do ramo para 

realizar serviços de higienização, sanitização, eliminação de agentes 

causadores de infecção, desinfecção e análise bacteriológicas de água dos 

reservatórios, caixas e poços, utilizando métodos eficazes e de acordo com 

as normas regulamentares, considerando os preços unitários e totais, 

mediante as condições estabelecidas neste Edital, constante do PAD nº. 

122/2021, conforme descrito neste Edital e seus Anexos e nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 

de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das 

Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 

26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 

Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

 

A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 

necessário que os licitantes interessados providenciem o credenciamento junto 

ao COMPRASNET através do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para 

obtenção da chave de identificação e de senha no prazo mínimo de 24 (vinte e 

quatro) horas antes da data determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

 

Na hipótese de não haver expediente no dia de realização do Pregão Eletrônico, 

a licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se 

inalterado o horário de Brasília - DF. 



 
 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a prestação de serviços de limpeza nos reservatórios de água (reservatórios 

superiores e cisterna), poços artesianos (remoção dos detritos), conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 

instrumento. a presente contratação tem por objetivo contratar empresa do ramo 

para realizar serviços de higienização, sanitização, eliminação de agentes 

causadores de infecção, desinfecção e análise bacteriológicas de água dos 

reservatórios, caixas e poços, utilizando métodos eficazes e de acordo com as 

normas regulamentares. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren/MA para o exercício de 

2021, na classificação abaixo: 

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis 

e imóveis/Instalações. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado 

digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 
 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para o item 01, a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação 

de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de: 



 
 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da 

Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, 

de 04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 

Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.5.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 



 
 

4.5.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5.9. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a 

usufruir dos critérios de preferência. 

4.5.9.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 

2010. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 

aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 
 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário, bem como o valor total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados 

mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 

revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar 

o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 

63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos 

tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a 

que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 



 
 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante 

ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 



 
 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta será facultativo. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 

três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 

sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 



 
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas 

neste item poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1. Não havendo lance final fechado e classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que 

os demais licitantes, até no máximo de três, na ordem de classificação, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observando-se, após, o item anterior. 

7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 

de lance fechado atender as exigências de habilitação 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência 

ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 



 
 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.27.1.1. Prestados por empresas brasileiras; 



 
 

7.27.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.27.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.28. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será 

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas deste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 

26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada 

com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida 

pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo 

licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance 

vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance 

vencedor. 



 
 

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de 

Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 

9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

8.5.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

edital; 

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018-TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) 

da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da 

proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 

diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 



 
 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a 

realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários 

apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles 

praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários 

das categorias envolvidas na contratação; 

8.12.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 

prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.12.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto 

para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 

18, da LC 123, de 2006. 

8.12.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta 

apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem 

em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 

absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem 

nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 



 
 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a 

análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. SICAF; 

 

9.1.2. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica 

financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 



 
 

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.8.  Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.7. No caso de exercício de atividade de prestação de serviços de 

fornecimento de link de internet, ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 28, V, da Lei 

nº 9.666/93. 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



 
 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = Ativo Total 



 
 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) % do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados em acordo com o objeto a ser 

contratado e necessidades exigidas pelo Termo de Referência: 

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

9.11.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto 

se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.11.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 

termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.11.5. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) 

anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem 

ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

9.11.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 



 
 

9.11.7. Prova de atendimento aos requisitos previstos no Item 01 do Termo 

de Referência – TR (anexo I), referentes à prestação de serviços desta licitação. 

9.11.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar 

atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo 

de Referência. 

9.11.8.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração 

emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total 

responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com 

a contratante. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 



 
 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, 

devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo 

a este instrumento convocatório. 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 

a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da 

Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 



 
 

10.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações 

ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

 

11. DOS RECURSOS   

 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 

se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 
 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, 

conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 



 
 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.4. Previamente à contrat/ação a Administração realizará consulta ao Sicaf 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 

instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este 

deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 

de preços. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 



 
 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice de acordo com a peculiaridades envolvidas no 

objeto contratual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. O objeto da licitação será executado na Sede do Conselho Regional de 

Enfermagem do Maranhão – COREN/MA, localizado na Rua Carutapera, nº 03, 

Jardim Renascença, São Luís/MA. 

 

17.2. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e 

fiscalizada por servidor designado pelo Contratante. 



 
 

 

17.3. A contratada deve manter preposto, aceito pela Administração, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. É responsabilidade da contratada a execução do objeto licitado em 

estreita observância da legislação vigente para contratações públicas, as 

especificações técnicas e obrigações contidas neste Edital e seus anexos e em 

sua proposta comercial, além das constantes dos artigos 55, inciso XIII, 66, 68, 

69, 70 e 71 da Lei nº 8.666/93, assumindo-as integralmente. 

18.2. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas 

relacionadas no artigo 58 da Lei nº 8.666/93, além das obrigações apontadas 

neste Edital e seus anexos. 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. Não mantiver a proposta; 

20.1.7. Cometer fraude fiscal; 

20.2. Comportar-se de modo inidôneo; 



 
 

20.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 

o compromisso assumido injustificadamente. 

20.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

20.4.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.4.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.3. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções de acordo com o Art. 87, § 2º da Lei 8.666/1993. 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 



 
 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

 



 
 

21.  A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@corenma.gov.br, pelo ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Rua Carutapera, n° 03, Jardim Renascença, São Luís/MA, CEP 65075-690. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 

licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 
 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

22.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

cpl@corenma.gov.br e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua 

Carutapera, n° 03, Jardim Renascença, São Luís/MA, CEP 65075-690, nos dias 

úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 



 
 

 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

 

ANEXO II - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica 

 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

 

ANEXO IV - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º 

da Constituição Federal de 1988 

 

ANEXO V - Modelo de Proposta 

 

ANEXO VI - Minuta do Contrato 

 

ANEXO VII - Recibo De Retirada De Edital 

 

 

 

São Luís (MA), 06 de maio de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Marcelo Jorge Monteiro de Jesus 

Pregoeiro 

COREN/MA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 
   

   Contratação de Empresa para realizar serviços de limpeza nos 
reservatórios de água (Reservatórios superiores e cisterna), poços artesianos 
(remoção dos detritos), conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste instrumento. A presente contratação tem por 
objetivo contratar empresa do ramo para realizar serviços de higienização, 
sanitização, eliminação de agentes causadores de infecção, desinfecção e 
análise bacteriológicas de água dos reservatórios, caixas e poços, utilizando 
métodos eficazes e de acordo com as normas regulamentares. 

2. JUSTIFICATIVA 

 
 A Contratação visa garantir a plenitude das condições de higiene, 
salubridade, segurança e bem-estar dos servidores, conselheiros e público em 
geral que utiliza as dependências físicas da atual sede do Coren-MA. Sendo de 
responsabilidade do Coren a Contratação de Empresa especializada em 
prestação de serviços de Controle de Vetores e Pragas Urbanas, de acordo com 
a Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 63, de 25 de novembro de 2011, 
do Ministério da Saúde, que Dispõe sobre os Requisitos de Boas práticas de 
Funcionamento para os serviços de Saúde, e nos termos do Contrato de gestão 
firmado entre o CONTRATANTE e o Conselho Regional de Enfermagem 
COREN-MA; 
 
2.1. Com este propósito, abrimos o processo para contratação de empresa 
especializada em: SANITIZAÇÃO, DESINFETAÇÃO DE CISTERNA E CAIXA 
D'ÁGUA, CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS, para dedetização, 
desinsetização, desratização, controle de pombos, morcegos e controle de 
pragas e vetores permeado pelo cumprimento das Normas Vigentes: RDC 50; 
RDC 63;  RDC 02;   NBR 15943; NR 10; NR 13; NR 32; Manual de tecno 
vigilância; evitando a presença indesejável de insetos, roedores, dentre outros, 
prevenindo doenças em nossos servidores e colaboradores, proporcionando 
assim um ambiente agradável. 
 
2.2. O COVID-19 foi uma pandemia que assolou o mundo no início de 2020 e 
persiste até os dias atuais. A propagação do Virus assolou de forma rápida, 
levando assim a milhares de pessoas ficar doente e até mesmo a óbito. O Covid-
19 acabou gerando uma crise sanitária no mundo, colocando o sistema de saúde 
em colapso. 

A Lei 13.979/29: nos dá uma garantia do direito à vida e a saúde pública em 
tempos de covid-19. Pensando no bem-estar dos profissionais de Saúde 
desta Autarquia faz-se necessário uma Sanitização. 

 



 
 
 

3. FISCALIZAÇÃO: 

  A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor do 
Conselho Regional de Enfermagem Coren-MA, devidamente credenciado, 
designado junto à Contratada, com autoridade para exercer, em nome do 
contratante, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos 
serviços prestados pela empresa contratada. 

4. VIGÊNCIA 

  De 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo 
ser prorrogado por mais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, com fundamento no atr. 57, inciso ll, da Lei 8.666/93.6. 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA a todos os 
locais onde se fizerem necessários os serviços; 

 Acompanhar e fiscalizar, sob a responsabilidade do Departamento de 
Gestão do Coren/MA, a execução dos serviços; 

 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou irregularidades observadas; 

 Efetuar o pagamento à CONTRATADA  de acordo com o estabelecido no 
contrato. 

 Designar representante com competência legal para promover o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sobre os aspectos 
quantitativos e qualitativos, determinando o que seja necessário para a 
regularização das falhas, faltas e defeitos observados; 

  Comunicar, imediatamente, à Contratada de toda e qualquer ocorrência 
de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando 
prazo para sua correção. 

  Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições deste instrumento e da 
nota de empenho resultante desta contratação; 

  Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado em desacordo com as 
especificações exigidas; 

  Efetuar o pagamento conforme especificado neste Termo de Referência. 

  Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Contratada. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 
 

 Executar o serviço objeto deste Contrato em estrito acordo com as 
disposições do Edital e discriminação da proposta; 

 Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração 
ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do Contrato; 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com o 
CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa ausência; 

 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a prévia e 
expressa anuência do CONTRATANTE; 

 Observar os critérios de sustentabilidade nas contratações públicas mais 
precisamente no que diz respeito aos serviços de dedetização; 

 Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com 
os requisitos de licenciamento, procedimentos e práticas operacionais, 
definidos na resolução RDC ANVISA nº 52/2009, destacando-se as 
metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, 
à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos; 

  A empresa somente poderá utilizar produtos desinfetantes 
domissanitários devidamente registrados na ANVISA, observada a 
técnica de aplicação e concentração máxima especificada, atendendo as 
instruções do fabricante, contidas no rótulo e obedecendo a legislação 
pertinente; 

  Caberá à empresa contratada obedecer às normas de segurança e 
medicina do trabalho e fornecer aos seus empregados todos os 
equipamentos de proteção individuais previstos em lei, bem como o 
treinamento visando sua correta e frequente utilização; 

  A empresa Contratada deverá informar na sua proposta, bem como, após 
a assinatura do contrato, número de telefone e correio eletrônico, bem 
como o endereço da sede da empresa, a fim de poder receber as 
notificações e comunicações do COREN-MA; 

  Indicar o responsável técnico, legalmente habilitado, para o exercício das 
funções relativas aos aspectos técnicos do Serviço de Controle de 



 
 

Vetores e Pragas Urbanas, responsável pela qualidade, eficácia e 
segurança dos serviços prestados, sua supervisão, treinamento dos 
funcionários e aquisição de produtos desinfetantes domissanitários; 

  A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados por seus 
empregados, seja a terceiros, seja ao patrimônio deste COREN-MA, 
decorrentes de culpa ou dolo, em virtude do serviço não atender as 
normas de segurança; 

6.1. A regularidade fiscal deverá ser comprovada mediante as seguintes 
certidões: 

 Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União 

  Certidão Negativa de Débitos (CND) 

  Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS 

  Certidão de Regularidade Trabalhista. 

6.2. A contratada deverá apresentar, quando do procedimento licitatório, os 
seguintes documentos pertinentes às atividades de controle de pragas, quais 
sejam: 

 O registro do responsável técnico no respectivo conselho profissional; 

 O registro da Empresa junto ao conselho profissional do seu responsável 
técnico; 

 Alvará de funcionamento válido; 

 Licença/inscrição Sanitária e ambiental, válida, expedido pela autoridade 
sanitária ou ambiental competente da comarca da licitante ou, no caso da 
inexistência de autoridade sanitária e ambiental local, pela autoridade 
sanitária e ambiental competente estadual a que o município pertença; 

6.3. A Contratada deverá realizar os serviços que trata este Termo de Referência, 
de acordo com a proposta apresentada e normas legais, ficando a seu cargo 
todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Contratante, observando sempre 
os critérios dos serviços a serem prestados; 

  Prestar os serviços que são objetos deste Termo de Referência por meio 
de mão de obra especializada e devidamente qualificada, de acordo com 
a legislação vigente, necessária e indispensável à execução dos serviços. 

  Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a 
terceiros de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços que são 
objeto do presente Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade ou o acompanhamento pela Contratante; 

  Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições 



 
 

de habilitação exigidas na licitação. 

6.4  Os Produtos utilizados deverão ter as seguintes características: 

 Não causarem manchas; 

 Serem antialérgicos; 

 Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

 Serem inofensivos à saúde humana; 

 Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria 10/85 e 
suas atualizações, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde; 

 Aqueles aplicados nos espelhos d'água para combate às larvas de 
moscas não deverão ser nocivos às plantas e peixes; 

 Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores 
e gramados; 

 A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e 
respectivas tampas dos produtos utilizados, comprovando a destinação 
final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010; 

 A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de 
segurança que se fizerem necessários para execução dos serviços e 
fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora 
nº 6 do MTE; 

 Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas nos 
itens anteriores, deverão ser devidamente licenciados pela entidade 
sanitária pública competente; 

7. DA CAPACIDADE E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Caberá à empresa licitante a apresentação dos seguintes documentos para 
fins de comprovação da capacidade técnica; 

b) Apresentação de, pelo menos, um (1) atestado, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, declarando que executou serviços compatíveis com o 
objeto deste Edital em área com pelo menos 50% do tamanho estimado para 
cada aplicação (450 m²). O atestado apresentado deverá conter o contato 
(endereço completo, telefone e e-mail) do responsável emitente, para fins de 
eventuais diligências. 

c) Comprovar Regularidade Cadastral junto à autoridade sanitária e/ou 
ambiental competente (Secretaria Estadual ou Municipal de Saúde, 
CONAMA/MMA; 

d) Apresentar Licença de Operação expedida pela Vigilância Sanitária para 



 
 

funcionamento da empresa; 

e) A licitante deverá ainda indicar Responsável Técnico devidamente habilitado 
para o exercício das funções relativas aos serviços definidos 

7.1. DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO 

a) A contratada deverá realizar serviço de dedetização nos locais especificados 
nos itens- 7.4 

b) Deverá ser realizada 01 (uma) dedetização no prédio determinado, com 
garantia de 01 (um) ano, para efeito de reforço; 

c) As dedetizações deverão ser executadas de modo a exterminar totalmente, 
nas áreas internas e externas dos prédios e englobará os serviços abaixo 
discriminados: 

d) Descupinização: exterminação de cupins, com identificação dos focos, 
internos e externos, aparentes ou não, do cupim 

e) Desratização: exterminação de ratos, com identificação dos focos, internos e 
externos, aparentes ou não, de ratos. 

f) Aplicação de inseticida: exterminação de pragas e qualquer tipo de inseto, com 
identificação dos focos, internos e externos, aparentes ou não. 

e) A parte interna inclui: paredes, divisórias, pisos, teto, ralos, caixas de gordura, 
etc. 

f) A parte externa inclui: paredes, pisos, caixas de gordura, fossas, portões, 
árvores, calçadas e sumidouros (ou similares se houver); 

e) As datas para as dedetizações, assim como para os reforços previstos, 
deverão ser acordadas com o gestor do contrato, através de Ordem de Serviço 
– OS. 

f) A empresa somente poderá utilizar produtos desinfetantes domissanitários 
devidamente registrados na ANVISA, observada a técnica de aplicação e 
concentração máxima especificada, atendendo as instruções do fabricante, 
contidas no rótulo e obedecendo a legislação pertinente; 

7.2. A empresa deverá emitir Relatório de Execução ou outro documento que 
comprove a execução dos serviços indicando: 

O nome do produto utilizado; 

Princípio ativo; 

Metodologia de aplicação; 

Seu antídoto; 

Nº de registro no Ministério da Saúde. 



 
 

7.3. O relatório, item anterior, deverá ser emitido em duas vias e assinado por 
servidor do COREN-MA, lotado no local de execução do serviço. Uma via deverá 
ser fixada em local visível imediatamente à execução dos trabalhos e a outra via 
deverá acompanhar a nota fiscal para pagamento. 

7.4. A descrição quanto as medidas do ambiente para Dedetização e Sanitização 
está na tabela abaixo: 

DESCRIÇÃO DOS 
AMBIENTES 

ÁREA APROXIMADA (m²) 

Garagem 200 m² 
Arquivo morto 100 m² 
Estacionamento 800 m² 
Área interna com 02 (dois) 
pisos: Recepção, Atendimento,  
Protocolo, Presidência, 
Registro, Financeiro, Arquivo, 
Fiscalização, Coord. 
Fiscalização, Jurídico, 
Compras, Copa/Cozinha, 
Plenária, Auditório, 
Negociação, TI, Comissão de 
Processo ético, Controladoria,  
RH / Patrimônio, Banheiros. 

900 m² 

 

7.5. DOS SERVIÇOS DE DESINFETAÇÃO DE CISTERNA E CAIXA D’ÁGUA 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO TOTAL 
m³ 

01 01 Reservatório de água com capacidade de manter 15 
m³ de água (cisterna) 

15 

02 02 Reservatório de água com capacidade de manter 12 
m³ de água. (caixa d’água) 

24 

 

A contratada irá executar duas vezes, em cada reservatório (cisternas e caixas 
d’água) existentes no prédio do COREN-MA, visitação para lavagem, 
higienização, desinfecção de cada reservatório de água potável e não potável e 
extermínio de insetos agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos em 
reservatórios de água potável e não potável. A execução dos serviços deverão 
obedecer às normas pertinentes. Sempre que possível, ocorrerá sem privar a 
respectiva edificação do abastecimento de água, devendo, portanto ser realizada 
em um reservatório de cada vez, observando sempre as seguintes etapas 

7.5.1 – 1º ETAPA 

AGENDAMENTO prévio junto ao responsável pela unidade onde serão 
realizados os serviços (Telefone ou correio eletrônico), com a antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis. Caberá à Contratada estabelecer junto aos 
responsáveis da Contratante a antecedência ideal, baseada no volume total dos 
reservatórios e no consumo médio diário, de tal forma que sejam possíveis 
manobras com vistas à racionalização ao máximo do desperdício de tempo e 



 
 

água durante a limpeza; 

 

7.5.2 – 2º ETAPA 

EXECUÇÃO da lavagem, higienização, desinfecção e extermínio de insetos 
agressivos, bactérias, protozoários e fungos nocivos, incluindo: 

  A) Esgotamento total do compartimento por processo de sucção 
com moto bomba; considerando-se que, atendida a etapa 1, tal reservatório 
estará com a capacidade mínima de água; 

  B) Limpeza das paredes, tetos e pisos com jateamento e 
escovação interna para retirada total de lodo, detritos, impurezas e outros 
resíduos acumulados. Usar panos, baldes, esponjas e etc. para remoção dos 
resíduos e jamais despejar sujidades na própria rede de água potável, para evitar 
entupimentos ou outros danos (bebedouros, chuveiros, válvulas de descarga, 
etc… 

   C) Higienização e desinfecção através de produto químico 
bactericida (podendo ser usados: Hipoclorito de sódio (10%), Hipoclorito de 
sódio (2,5%), cal clorada (25%) ou Hipoclorito de cálcio (70%), a fim de purificar 
paredes, pisos e tetos, eliminando completamente microrganismos, germes, 
coliformes, bactérias, etc. Por último se fará o reenchimento com água e a 
desinfecção final. 

  OBS: A empresa contratada deverá executar os serviços acima 
citados em horário comercial, de segunda a sexta-feira das 8h às 18h. 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANITIZAÇÃO 

 
 

DESCRIÇÃO DOS 
AMBIENTES 

AREA APROXIMADA (m²) 

 
Área interna com 02 (dois) 
pisos: 
 
 Recepção, Atendimento,  
Protocolo, Hall, Auditório, 
Negociação, 

 
 
 

325,44.m² 

 
8.1 A prestação dos serviços compreenderá tratamento de imunização para 
redução do número de contaminantes, em especial micro-organismo 
responsável pela causa de infecção respiratória(como o novo coronavírus 
(COVID-19). 
   

8.2. A Contratada deverá dispor de materiais e técnicas de tratamento 
profissional para higienização dos locais 



 
 

 
8.3. A execução se dará após o recebimento da nota de empenho, conforme 
cronograma de execução a ser definido junto ao órgão Fiscalizador, consistindo 
em duas aplicações mensais de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias, por um período 
de 12(doze) meses. 
 
8.4. O horário de execução será, preferencialmente, o comercial, salvo quando 
o(s) produto (s) a ser (em) aplicado (s) apresentar (em) risco à saúde humana 
ou desconforto, situação em que será analisada a abertura do(s) local(is) em 
horários alternativos por parte do Órgão Fiscalizador. 
 

9 – LOCAL DA EXECUÇÃO E EQUIPAMENTOS PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

c) Os serviços serão prestados à seguinte localidade: 

d) Rua Carutapera, nº 03 Jardim Renascença - São Luís/MA. 

e)  A empresa contratada deverá disponibilizar, quando da execução dos 
serviços os equipamentos necessários para a realização com qualidade 
dos mesmos solicitados. 

f)  A contratada deverá realizar quantos reforços forem necessários dentro 
do prazo estabelecido no contrato, como garantia do serviço. 

10. DO ORÇAMENTO E SUA CLASSIFICAÇÃO 

g) As empresas deverão apresentar os orçamentos dos serviços de acordo 
com o especificado, informando o preço unitário por m², e o valor total, 
contemplando os serviços necessários. 

 

11. CRITÉRIO DE ESCOLHA DO PREÇO 

h) Será contratada uma empresa para prestação de serviços tendo como 
vencedor do certame o (a) proponente que apresentar menor proposta de 
preço após pesquisa de mercado. 

12. VISTORIA 

i) Para o correto dimensionamento dos custos e elaboração de sua proposta 
de preços, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do COREN-
MA, local de execução dos serviços, com o objetivo de se inteirar das 
condições e do grau de dificuldades existentes, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h às 
12h e das 13h às 17h, devendo o agendamento ser efetuado previamente 
pelo telefone: 

LOCALIDADE TELEFONE PARA 
AGENDAMENTO 

CONTATO 



 
 

Setor de 
Patrimônio 

 
(98) 98884-5790 

Maria José Gomes 

 

j) Caso o licitante não faça a visita técnica, deverá fornecer declaração 
isentando o COREN-MA de qualquer responsabilidade sobre as 
dificuldades na realização do contrato. As que não tenham sido 
previamente agendadas estarão condicionadas à disponibilidade do 
servidor designado/responsável pelo acompanhamento, razão pela qual 
o agendamento prévio garantirá uma completa vistoria dos serviços, com 
a prestação dos esclarecimentos necessários. 

13. DO PAGAMENTO 

k) Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências 
contidas neste Termo de Referência, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento à CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal 
mensal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho NE, 
por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da 
CONTRATADA, no prazo de até 15(quinze) dias, contados da data do 
adimplemento de cada parcela, exceto os pagamentos decorrentes de 
despesas até R$.8.000,00 (oito mil reais) que serão efetuados no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da fatura e o atesto 
pelo Fiscal do contrato. 

l)  As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, 
junto  a nota fiscal/fatura, a declaração prevista no art. 4.º da Instrução 
Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012, assinada por seu(s) 
representante(s) legal(is), em duas vias. 

m)  Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos 
tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa 
n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012. 

 
14. DAS PENALIDADES 

 

6. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei 
n.º 8.666/93 e suas alterações, no Decreto n.º 10.024 de 20/09/2019 e na 
Lei n.º 10.520/2002, a ser aplicada pela autoridade competente do COREN-
MA, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, 
sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados 
à Administração e das cabíveis cominações penais. 

14.1 Pela inadimplência total ou parcial do objeto deste Contrato, o 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, 
garantida ampla e prévia defesa em processo administrativo: 
6 Advertência por escrito; 

7 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de 
descumprimento total ou parcial das obrigações dispostas neste Termo de 



 
 

Referência; 

8  Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global do contrato, 
por dia, por atraso no cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência; 

9 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o COREN-MA, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

10  Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta 
Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7.º da Lei n.º 
10.520/2002; 

11  Considerar-se-á descumprido totalmente o contrato quando, 
injustificadamente, o atraso para o cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste Termo de Referência for superior a 10(dez) dias úteis; 

OBS: Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 
força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
COREN-MA, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12 Os atos administrativos de rescisão contratual e de aplicação das sanções 
serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 

13  Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a partir da data da intimação. 

14  Se a CONTRATADA não recolher, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da intimação, o valor da multa que porventura lhe for aplicada, será 
automaticamente descontado da nota fiscal que vier a fazer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou 
a diferença ainda não paga será objeto de inscrição na Dívida Ativa da União 
e cobrado com base na Lei n.º 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária 
pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que 
porventura venha a substituí-lo. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15 O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da 
data da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e 
vencimento em dias de expediente, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme Lei 
8.666/93; 

16  A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá 
ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser 
submetido à aprovação da consultoria jurídica da entidade contratante; 

17  Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse um 
exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para 
atender à despesa no exercício em curso, bem como de cada parcela da 



 
 

despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a 
declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os 
créditos e empenhos para sua cobertura; 

18  Nas contratações de serviço continuado, o contratado não tem direito 
subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 
57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.1. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando: 

19 Os preços estiverem superiores aos preços praticados no mercado, 
admitindo-se a negociação para redução de preços; 

20  A contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União 
ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

21 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todos os serviços, a Administração se reserva o direito de, sem 
que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer 
a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou pelo 
gestor designado; 

22  Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá e embaraçar 
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo 
critério, julgar inconveniente. 

23  O Gestor do Contrato será designado pela Administração do COREN-MA, 
bem como o suplente do mesmo; 

17. ADJUDICAÇÃO 

 
 17.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL, sendo declarada vencedora a Licitante que apresentar o 
Menor Preço e que atender a todos os requisitos e exigências constantes deste 
termo de referência. 
 
18. FORMA DE PAGAMENTO 

 
 18.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida mensalmente com as quantidades 
entregues no mês anterior, remetida com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa 
realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto. 
 
 18.1.1. A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos 
itens do objeto, o número do contrato e os dados bancários da Contratada; 
 



 
 

 18.1.2. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de 
regularidade, junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da Contratada e da certidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira. 
 
 18.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à 
Contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida. 
 
 18.3. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será 
feito mediante atesto das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos 
serviços efetivamente prestados. 
 
 18.4. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados ou 
produtos não recebidos. 
. 
 18.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do 
Contratante, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data de 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) 
365 

EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 
  
19. PENALIDADES 

 
 19.1. A Contratada se sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só 
deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
 
 a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva 
do cumprimento contratual; 
 b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido 
derivou de fatos imputáveis ao Contratante. 
 
 19.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução 
parcial ou a inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da 
Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 
 



 
 

 a) advertência; 
 b) multa de: 

a. 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso 
descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

b. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

 c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e 
impedimento de contratar com o COREN-MA pelo prazo de até dois (2) anos. 
 
 19.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento 
ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a 
Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas. 
 
 19.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no 
prazo máximo de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da 
notificação; ou descontada dos pagamentos devidos. 
  
 19.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no 
art. 49 do Decreto nº. 1024/2019, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, 
pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla defesa e o contraditório, sem 
prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que:
  

 
 a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
 b) apresentar documentação falsa; 
 c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 d) não mantiver a proposta; 
 e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 f) comportar-se de modo inidôneo; 
 g) fizer declaração falsa; 
 h) cometer fraude fiscal. 
 
 19.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente 
com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o 
COREN-MA, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 
 
 19.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos 
do art. 109 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 
 
20. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
 20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 



 
 

objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do 
contrato. 
 
21. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
21.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste 
Termo de Referência correrão pelo Orçamento do COREN-MA no exercício de 
2021, e serão alocados na rubrica: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 – 
Manutenção e Conservação de Bens Móveis e Imóveis. 
 
22. PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 22.1. A proposta de preços deverá atender aos seguintes requisitos: 
 
 22.1.1. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação; 
 
 22.1.2. Conter especificação clara e completa do serviço ofertado, 
observadas as especificações constantes deste Termo e seu Anexo I; 
 
 22.1.3. Conter os preços unitários e o preço global dos itens descritos na 
Planilha (Anexo I) deste Termo. Os preços devem ser expressos em R$ (reais) 
com aproximação de até duas casas decimais; 
 
23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 23.1. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de 
Referência será definido após a Cotação Prévia de Preços, que será realizada 
pela CPL. 
 
 23.2. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas 
quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 
8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta 
da Contratada. 
 
23.3. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer 
tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos 
trabalhos já executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais 
existentes no local dos serviços, e a ele destinados. 
 

 

 
Maria José Gomes do Nascimento 

Assessoria de Planejamento e Gestão 
COREN/MA 

 

 

 



 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE VISTORIA 

 

Certifico sob as penas da lei que a 

empresa____________________________________, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número 

_______________________, com sede 

na_______________________________, por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Senhor (a) _______________________________, infra assinado, 

portador da carteira de identidade número_____________, expedida 

pela__________________ e do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, sob o 

número_____________________________ visitou as dependências do 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO – COREN/MA, 

tomando conhecimento dos locais onde serão prestados os serviços objeto do 

Termo de Referência, estando plenamente consciente da infraestrutura que tem 

à disposição e das condições para a prestação dos serviços. 

 

 

 

São Luís, ____ de ____________ de ______. 

 

 

 

 

Representante da Empresa ------------------------------------------- 

 

Representante da STC --------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS 

 
 

O custo estimado da contratação, o valor global estabelecido em 
decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, 
pode ser definido da seguinte forma: 

 
a.) Por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados 

no mercado; 
b.) Por meio da adoção de valores constantes de indicadores 

setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o 
caso. 

 
Neste caso os custos foram levantados em pesquisa média de preço, 

conforme tabela abaixo, que será considerada como referencial de valor a ser 
pago na contratação. 
 

EMPRESA ESPECIFICAÇÃO VALOR 

CONTROL 
DESENTIPIDORA Contratação de empresa 

especializada para prestação de 
serviços em dedetização, 

sanitização e limpeza de caixa 
d’água. 

R$ 21.141,12 

DESENTEC R$ 31.231,68 

BLITZ CONTROLE 
DEPRAGAS 

R$ 15.200,00 

VALOR MÉDIO GLOBAL R$  22.524,26 

MENOR PREÇO GLOBAL R$ 15.200,00 

 

               
 
 
 
 

Maria José Gomes do Nascimento 

Assessoria de Planejamento e Gestão 
COREN/MA 

 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, 

por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do 

CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

 

Atenciosamente, 

 

Local, data e assinatura 

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida 

identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ___________________________, signatária, inscrita no 

CNPJ sob o n.º ________________, sediada na 

____________________(endereço completo), por seu representante legal, 

declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 

8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar 

desta licitação e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 

concordata. 

 

Atenciosamente, 

 

Local, data e assinatura 

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida 

identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A Pregoeiro Oficial do COREN/MA 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ____________________ (razão social da licitante), inscrita no CNPJ 

sob o nº _________________, sediada no ____________________ (endereço 

completo), por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 

 

 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Local, data e assinatura 

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida 

identificação e qualificação, em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO V 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Prezados Senhores, 

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos 

abaixo, assumindo inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

CNPJ: 

TELEFONE/FAX: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1. PROPOSTA DE PREÇOS:    

Exemplo:  

ITEM ESPECIFICAÇÕES Unid. Quant. 
Valor 

unt 

Valor 

total 

01 

 

 

 

 

  

  

Total Geral....................................R$  

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, 

RG, CPF, Endereço) 

 

São Luís(MA), ___ de _________ de 2021 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ___/2021 

PROCESSO Nº 122/2021 

  

TERMO DE CONTRATO 

QUE ENTRE SI 

CELEBRAM CONSELHO 

REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO 

MARANHÃO - 

COREN/MA E A 

EMPRESA  .................. 

PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

DEDETIZAÇÃO. 

  

  

  

A CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - COREN/MA, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº ..................................., situado 

na .............................................., órgão da Administração Pública, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 

Presidente, .............................................., RG nº ..............................., CPF 

nº ..............................., residente nesta Capital, e de outro, a 

empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº ..............................., Inscrição Estadual nº ..............................., situada 

na .............................................., doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por .............................................., RG nº ..............................., 

CPF nº ..............................., têm, entre si, ajustado o presente Contrato, 

decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2021 e do PAD 

nº 122/2021, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal 

nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013,  da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações pela Lei 

Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando subsidiariamente a 

Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à 

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 



 
 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para realizar 

serviços de limpeza nos reservatórios de água (Reservatórios superiores e 

cisterna), poços artesianos (remoção dos detritos), conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. A 

presente contratação tem por objetivo contratar empresa do ramo para realizar 

serviços de higienização, sanitização, eliminação de agentes causadores de 

infecção, desinfecção e análise bacteriológicas de água dos reservatórios, 

caixas e poços, utilizando métodos eficazes e de acordo com as normas 

regulamentares, conforme especificações e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência (ANEXO I) do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2021 e da proposta apresentada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

  

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital 

do Pregão Eletrônico nº 006/2021 e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL 

  

O valor global deste Contrato é de R$ ________ (______________________), 

será considerado o valor de R$ _____ (__________) mensal, inclusos todos os 

custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 – Manutenção e 

Conservação de Bens Móveis e Imóveis/Instalações, conforme Nota de 

Empenho nº ............................... . 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará 

em .................., condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial da 

União. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 



 
 

  

Os serviços serão prestados de acordo com as especificações contidas no Edital, 

bem como o Termo de Referência (ANEXO I). 

  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  

São obrigações da CONTRATANTE: 

  

a) Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 10.024/2019, 

da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações do contratante: ; 

b) Permitir à contratada, na pessoa de seus credenciados, o acesso às 

dependências do Coren-MA, visando à perfeita execução dos serviços; 

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, além de acompanhar o cumprimento, pela contratada, 

de todas as suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 

relacionadas ao contrato, encaminhando todo e qualquer apontamento à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

e) Notificar a contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à 

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

f) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, deduzindo e recolhendo 

os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à contratada. 

 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

  

São obrigações da CONTRATADA: 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Além das obrigações resultantes da aplicação do 

Decreto nº 5.450/2005, da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 

8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da contratada: 

 

b) Executar fielmente o objeto do contrato, dentro do melhor padrão de 

qualidade, de forma que os serviços a serem oferecidos mantenham 

todas as especificações técnicas e qualidade exigidas, cumprindo todas 

as especificações, estabelecidas na proposta decorrente da licitação; 

 



 
 

c) Submeter-se à fiscalização por parte do contratante, acatando as 

determinações e especificações contidas em contrato; 

 

d) Entregar os serviços objeto deste contrato nos prazos previamente 

estabelecidos. 

e) Atender prontamente as instruções expedidas pelo contratante para a 

execução dos serviços, especialmente no que diz respeito à metodologia 

a ser adotada, matéria escolhida e às demais questões administrativas 

que forem suscitadas. 

f) Não se obrigar perante terceiros, dando o contrato como garantia ou 

compensar direitos de créditos decorrentes da execução de serviços ora 

pactuados em operações bancárias e/ou financeiras, sem prévia 

autorização expressa do contratante. 

g) Assumir a responsabilidade pelo pagamento dos salários, encargos 

sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, bem como 

pelos encargos previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los 

na época devida, resultantes da execução dos serviços previstos neste 

contrato. 

h) Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigidas na licitação. 

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto contratado, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

j) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e 

qualquer assunto pertinente ou de interesse do Coren-MA ou de terceiros 

de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

contrato, devendo orientar os profissionais prestadores de serviço 

empregados nesse sentido. 

k) Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do 

contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na 

execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 

l) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do 

objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante. 

m) Submeter ao Coren-MA qualquer alteração que se tornar essencial à 

continuação da execução ou prestação do serviço. 



 
 

n) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, total ou parcialmente, o 

objeto deste contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigada, sem prévio assentimento, por escrito, do contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

  

1.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DE CONTRATO 

 

A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o 

acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob 

os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES   

  

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, § 1º, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

CONTRATUAL   

  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo, celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

▪ Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 



 
 

interregno de um ano, aplicando-se o índice de acordo com a 

peculiaridades envolvidas no objeto contratual, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 Este contrato poderá ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito 

meses) com fulcro no artigo 57, IV da Lei nº 8.666/1993. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS   

  

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 

Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 

imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

  

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do 

art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

  



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

  

1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

1.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

1.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório 

indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

1.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES 

1.1. É vedado à CONTRATADA: 

1.4.3. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

1.4.4. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS COMUNICAÇÕES   

  

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só 

produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 



 
 

meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas 

comunicações verbais. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA HABILITAÇÃO 

 

A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO   

  

O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário 

Oficial da União, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 

Federal n° 8.666/93, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO   

  

Fica eleito o foro da Justiça Federal da Comarca de São Luís - MA, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.   

  

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em ___ (____) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que 

também os subscrevem. 

 

São Luís/MA, __ de ____________ de 2021. 

 

 

 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

 

CONTRATANTE 

TESOUREIRA COREN-MA 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 



 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2021 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO VII 

 

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

 

LICITAÇÃO:___________________________________________________________

_________ 

OBJETO:_____________________________________________________________

__________ 

Processo nº __________________ 

Razão Social: 

_________________________________________________________________ 

CNPJ nº 

_____________________________________________________________________ 

Endereço: 

_____________________________________________________________________ 

E-mail: 

_____________________________________________________________________

____ 

Cidade:__________________________________________ 

Estado:______________________________ 

Telefone:__________________________________________ 

Fax:________________________________ 

Pessoa para contato: 

_______________________________________________________ 

Recebemos, através do acesso à página www.comprasgovernamentais.gov.br, ou 

www.corenma.gov.br ou pessoalmente, nesta data, cópia do instrumento convocatório 

da licitação acima identificada. 
 

Local: __________________, ___ de _____________ de 2021. 

 

 

_________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

http://www.corenma.gov.br/

